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• Carta
• Conto
• Crônica
• E-mail
• Lista
• Manual
• Notícia
• Poema
• Propaganda
• Receita culinária
• Resenha
• Seminário

Vale lembrar que é comum enquadrar os gêneros textuais em 
determinados tipos textuais. No entanto, nada impede que um tex-
to literário seja feito com a estruturação de uma receita culinária, 
por exemplo. Então, fique atento quanto às características, à finali-
dade e à função social de cada texto analisado. 

FRASE E ORAÇÃO

Frase
É todo enunciado capaz de transmitir a outrem tudo aquilo que 

pensamos, queremos ou sentimos.

Exemplos
Caía uma chuva.
Dia lindo.

Oração
É a frase que apresenta estrutura sintática (normalmente, su-

jeito e predicado, ou só o predicado).

Exemplos
Ninguém segura este menino. (Ninguém: sujeito; segura este 

menino: predicado)
Havia muitos suspeitos. (Oração sem sujeito; havia muitos sus-

peitos: predicado)

Termos da oração

1. Termos 
essenciais

sujeito 
predicado   

2. Termos 
integrantes

complemento 
verbal 

complemento 
nominal

agente da 
passiva

objeto direto 
objeto indireto

  

3. Termos 
acessórios

Adjunto 
adnominal 

adjunto 
adverbial 

aposto

  

4. Vocativo     

Diz-se que sujeito e predicado são termos “essenciais”, mas 
note que o termo que realmente é o núcleo da oração é o verbo:

Chove. (Não há referência a sujeito.)
Cansei. (O sujeito e eu, implícito na forma verbal.)
Os termos “acessórios” são assim chamados por serem supos-

tamente dispensáveis, o que nem sempre é verdade.

Sujeito e predicado
Sujeito é o termo da oração com o qual, normalmente, o verbo 

concorda.

Exemplos
A notícia corria rápida como pólvora. (Corria está no singular 

concordando com a notícia.)
As notícias corriam rápidas como pólvora. (Corriam, no plural, 

concordando com as notícias.)

O núcleo do sujeito é a palavra principal do sujeito, que encerra 
a essência de sua significação. Em torno dela, como que gravitam 
as demais.

Exemplo: Os teus lírios brancos embelezam os campos. (Lírios é 
o núcleo do sujeito.)

Podem exercer a função de núcleo do sujeito o substantivo e 
palavras de natureza substantiva. Veja:

O medo salvou-lhe a vida. (substantivo)
Os medrosos fugiram. (Adjetivo exercendo papel de substanti-

vo: adjetivo substantivado.)

A definição mais adequada para sujeito é: sujeito é o termo da 
oração com o qual o verbo normalmente concorda.

Sujeito simples: tem um só núcleo.
Exemplo: As flores morreram.

Sujeito composto: tem mais de um núcleo.
Exemplo: O rapaz e a moça foram encostados ao muro.

Sujeito elíptico (ou oculto): não expresso e que pode ser deter-
minado pela desinência verbal ou pelo contexto.

Exemplo: Viajarei amanhã. (sujeito oculto: eu)

Sujeito indeterminado: é aquele que existe, mas não podemos 
ou não queremos identificá-lo com precisão.

Ocorre:
- quando o verbo está na 3ª pessoa do plural, sem referência a 

nenhum substantivo anteriormente expresso.
Exemplo: Batem à porta.
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- com verbos intransitivo (VI), transitivo indireto (VTI) ou de li-
gação (VL) acompanhados da partícula SE, chamada de índice de 
indeterminação do sujeito (IIS).

Exemplos:
Vive-se bem. (VI)
Precisa-se de pedreiros. (VTI)
Falava-se baixo. (VI)
Era-se feliz naquela época. (VL)

Orações sem sujeito
São orações cujos verbos são impessoais, com sujeito inexis-

tente.
Ocorrem nos seguintes casos:
- com verbos que se referem a fenômenos meteorológicos.
Exemplo: Chovia. Ventava durante a noite.

- haver no sentido de existir ou quando se refere a tempo de-
corrido.

Exemplo: Há duas semanas não o vejo. (= Faz duas semanas)

- fazer referindo-se a fenômenos meteorológicos ou a tempo 
decorrido.

Exemplo: Fazia 40° à sombra.

- ser nas indicações de horas, datas e distâncias.
Exempl: São duas horas.

Predicado nominal
O núcleo, em torno do qual as demais palavras do predicado 

gravitam e que contém o que de mais importante se comunica a 
respeito do sujeito, e um nome (isto é, um substantivo ou adjetivo, 
ou palavra de natureza substantiva). O verbo e de ligação (liga o nú-
cleo ao sujeito) e indica estado (ser, estar, continuar, ficar, perma-
necer; também andar, com o sentido de estar; virar, com o sentido 
de transformar-se em; e viver, com o sentido de estar sempre).

Exemplo: 
Os príncipes viraram sapos muito feios. (verbo de ligação mais 

núcleo substantivo: sapos)

Verbos de ligação
São aqueles que, sem possuírem significação precisa, ligam um 

sujeito a um predicativo. São verbos de ligação: ser, estar, ficar, pa-
recer, permanecer, continuar, tornar-se etc.

Exemplo: A rua estava calma.

Predicativo do sujeito
É o termo da oração que, no predicado, expressa qualificação 

ou classificação do sujeito.
Exemplo: Você será engenheiro.

- O predicativo do sujeito, além de vir com verbos de ligação, 
pode também ocorrer com verbos intransitivos ou com verbos tran-
sitivos.

Predicado verbal
Ocorre quando o núcleo é um verbo. Logo, não apresenta pre-

dicativo. E formado por verbos transitivos ou intransitivos.
Exemplo: A população da vila assistia ao embarque. (Núcleo do 

sujeito: população; núcleo do predicado: assistia, verbo transitivo 
indireto)

Verbos intransitivos
São verbos que não exigem complemento algum; como a ação 

verbal não passa, não transita para nenhum complemento, rece-
bem o nome de verbos intransitivos. Podem formar predicado sozi-
nhos ou com adjuntos adverbiais.

Exemplo: Os visitantes retornaram ontem à noite.

Verbos transitivos
São verbos que, ao declarar alguma coisa a respeito do sujeito, 

exigem um complemento para a perfeita compreensão do que se 
quer dizer. Tais verbos se denominam transitivos e a pessoa ou coisa 
para onde se dirige a atividade transitiva do verbo se denomina ob-
jeto. Dividem-se em: diretos, indiretos e diretos e indiretos.

Verbos transitivos diretos: Exigem um objeto direto.
Exemplo: Espero-o no aeroporto.

Verbos transitivos indiretos: Exigem um objeto indireto.
Exemplo: Gosto de flores.

Verbos transitivos diretos e indiretos: Exigem um objeto direto 
e um objeto indireto.

Exemplo: Os ministros informaram a nova política econômi-
ca aos trabalhadores. (VTDI)

Complementos verbais
Os complementos verbais são representados pelo objeto dire-

to (OD) e pelo objeto indireto (OI).

Objeto indireto
É o complemento verbal que se liga ao verbo pela preposição 

por ele exigida. Nesse caso o verbo pode ser transitivo indireto ou 
transitivo direto e indireto. Normalmente, as preposições que ligam 
o objeto indireto ao verbo são a, de, em, com, por, contra, para etc.

Exemplo: Acredito em você.

Objeto direto
Complemento verbal que se liga ao verbo sem preposição obri-

gatória. Nesse caso o verbo pode ser transitivo direto ou transitivo 
direto e indireto.

Exemplo: Comunicaram o fato aos leitores.

Objeto direto preposicionado
É aquele que, contrariando sua própria definição e característi-

ca, aparece regido de preposição (geralmente preposição a).
O pai dizia aos filhos que adorava a ambos.

Objeto pleonástico
É a repetição do objeto (direto ou indireto) por meio de um 

pronome. Essa repetição assume valor enfático (reforço) da noção 
contida no objeto direto ou no objeto indireto.

Exemplos
Ao colega, já lhe perdoei. (objeto indireto pleonástico)
Ao filme, assistimos a ele emocionados. (objeto indireto pleo-

nástico)

Predicado verbo-nominal
Esse predicado tem dois núcleos (um verbo e um nome), é for-

mado por predicativo com verbo transitivo ou intransitivo.
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Lei nº 13.103, de 2 de março de 2015, indicando o número de vagas 
de estacionamento disponíveis em cada localidade. (Incluído pela 
Lei nº 14.440, de 2022)

Art. 67-D. (VETADO). (Incluído Lei nº 12.619, de 2012) (Vigên-
cia)

Art. 67-E. O motorista profissional é responsável por controlar 
e registrar o tempo de condução estipulado no art. 67-C, com vis-
tas à sua estrita observância. (Incluído pela Lei nº 13.103, de 2015) 
(Vigência)

§1º A não observância dos períodos de descanso estabelecidos 
no art. 67-C sujeitará o motorista profissional às penalidades daí 
decorrentes, previstas neste Código. (Incluído pela Lei nº 13.103, 
de 2015) (Vigência)

§1º-A. Não estará sujeito às penalidades previstas neste Código 
o motorista profissional condutor de veículos ou composições de 
transporte rodoviário de cargas que não observar os períodos de 
direção e de descanso quando ocorrer a situação excepcional des-
crita no §8º do art. 67-C deste Código. (Incluído pela Lei nº 14.440, 
de 2022)

§2º O tempo de direção será controlado mediante registrador 
instantâneo inalterável de velocidade e tempo e, ou por meio de 
anotação em diário de bordo, ou papeleta ou ficha de trabalho ex-
terno, ou por meios eletrônicos instalados no veículo, conforme 
norma do Contran. (Incluído pela Lei nº 13.103, de 2015) (Vigência)

§3º O equipamento eletrônico ou registrador deverá funcio-
nar de forma independente de qualquer interferência do condutor, 
quanto aos dados registrados. (Incluído pela Lei nº 13.103, de 2015) 
(Vigência)

§4º A guarda, a preservação e a exatidão das informações con-
tidas no equipamento registrador instantâneo inalterável de velo-
cidade e de tempo são de responsabilidade do condutor.(Incluído 
pela Lei nº 13.103, de 2015) (Vigência)

CAPÍTULO IV
DOS PEDESTRES E CONDUTORES DE VEÍCULOS NÃO MOTORI-

ZADOS

Art. 68. É assegurada ao pedestre a utilização dos passeios ou 
passagens apropriadas das vias urbanas e dos acostamentos das 
vias rurais para circulação, podendo a autoridade competente per-
mitir a utilização de parte da calçada para outros fins, desde que 
não seja prejudicial ao fluxo de pedestres.

§1º O ciclista desmontado empurrando a bicicleta equipara-se 
ao pedestre em direitos e deveres.

§2º Nas áreas urbanas, quando não houver passeios ou quan-
do não for possível a utilização destes, a circulação de pedestres 
na pista de rolamento será feita com prioridade sobre os veículos, 
pelos bordos da pista, em fila única, exceto em locais proibidos pela 
sinalização e nas situações em que a segurança ficar comprometida.

§3º Nas vias rurais, quando não houver acostamento ou quan-
do não for possível a utilização dele, a circulação de pedestres, na 
pista de rolamento, será feita com prioridade sobre os veículos, pe-
los bordos da pista, em fila única, em sentido contrário ao desloca-
mento de veículos, exceto em locais proibidos pela sinalização e nas 
situações em que a segurança ficar comprometida.

§4º (VETADO)
§5º Nos trechos urbanos de vias rurais e nas obras de arte a se-

rem construídas, deverá ser previsto passeio destinado à circulação 
dos pedestres, que não deverão, nessas condições, usar o acosta-
mento.

§6º Onde houver obstrução da calçada ou da passagem para 
pedestres, o órgão ou entidade com circunscrição sobre a via de-
verá assegurar a devida sinalização e proteção para circulação de 
pedestres.

Art. 69. Para cruzar a pista de rolamento o pedestre tomará 
precauções de segurança, levando em conta, principalmente, a visi-
bilidade, a distância e a velocidade dos veículos, utilizando sempre 
as faixas ou passagens a ele destinadas sempre que estas existirem 
numa distância de até cinquenta metros dele, observadas as se-
guintes disposições:

I - onde não houver faixa ou passagem, o cruzamento da via 
deverá ser feito em sentido perpendicular ao de seu eixo;

II - para atravessar uma passagem sinalizada para pedestres ou 
delimitada por marcas sobre a pista:

a) onde houver foco de pedestres, obedecer às indicações das 
luzes;

b) onde não houver foco de pedestres, aguardar que o semáfo-
ro ou o agente de trânsito interrompa o fluxo de veículos;

III - nas interseções e em suas proximidades, onde não existam 
faixas de travessia, os pedestres devem atravessar a via na continu-
ação da calçada, observadas as seguintes normas:

a) não deverão adentrar na pista sem antes se certificar de que 
podem fazê-lo sem obstruir o trânsito de veículos;

b) uma vez iniciada a travessia de uma pista, os pedestres não 
deverão aumentar o seu percurso, demorar-se ou parar sobre ela 
sem necessidade.

Art. 70. Os pedestres que estiverem atravessando a via sobre 
as faixas delimitadas para esse fim terão prioridade de passagem, 
exceto nos locais com sinalização semafórica, onde deverão ser res-
peitadas as disposições deste Código.

Parágrafo único. Nos locais em que houver sinalização semafó-
rica de controle de passagem será dada preferência aos pedestres 
que não tenham concluído a travessia, mesmo em caso de mudança 
do semáforo liberando a passagem dos veículos.

Art. 71. O órgão ou entidade com circunscrição sobre a via 
manterá, obrigatoriamente, as faixas e passagens de pedestres em 
boas condições de visibilidade, higiene, segurança e sinalização.

CAPÍTULO V
DO CIDADÃO

Art. 72. Todo cidadão ou entidade civil tem o direito de soli-
citar, por escrito, aos órgãos ou entidades do Sistema Nacional de 
Trânsito, sinalização, fiscalização e implantação de equipamentos 
de segurança, bem como sugerir alterações em normas, legislação 
e outros assuntos pertinentes a este Código.

Art. 73. Os órgãos ou entidades pertencentes ao Sistema Na-
cional de Trânsito têm o dever de analisar as solicitações e respon-
der, por escrito, dentro de prazos mínimos, sobre a possibilidade ou 
não de atendimento, esclarecendo ou justificando a análise efetu-
ada, e, se pertinente, informando ao solicitante quando tal evento 
ocorrerá.

Parágrafo único. As campanhas de trânsito devem esclarecer 
quais as atribuições dos órgãos e entidades pertencentes ao Siste-
ma Nacional de Trânsito e como proceder a tais solicitações.



CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS

89

CAPÍTULO VI
DA EDUCAÇÃO PARA O TRÂNSITO

Art. 74. A educação para o trânsito é direito de todos e consti-
tui dever prioritário para os componentes do Sistema Nacional de 
Trânsito.

§1º É obrigatória a existência de coordenação educacional em 
cada órgão ou entidade componente do Sistema Nacional de Trân-
sito.

§2º Os órgãos ou entidades executivos de trânsito deverão pro-
mover, dentro de sua estrutura organizacional ou mediante convê-
nio, o funcionamento de Escolas Públicas de Trânsito, nos moldes e 
padrões estabelecidos pelo CONTRAN.

Art. 75. O CONTRAN estabelecerá, anualmente, os temas e os 
cronogramas das campanhas de âmbito nacional que deverão ser 
promovidas por todos os órgãos ou entidades do Sistema Nacional 
de Trânsito, em especial nos períodos referentes às férias escolares, 
feriados prolongados e à Semana Nacional de Trânsito.

§1º Os órgãos ou entidades do Sistema Nacional de Trânsito 
deverão promover outras campanhas no âmbito de sua circunscri-
ção e de acordo com as peculiaridades locais.

§2º As campanhas de que trata este artigo são de caráter per-
manente, e os serviços de rádio e difusão sonora de sons e imagens 
explorados pelo poder público são obrigados a difundi-las gratuita-
mente, com a frequência recomendada pelos órgãos competentes 
do Sistema Nacional de Trânsito.

Art. 76. A educação para o trânsito será promovida na pré-es-
cola e nas escolas de 1º, 2º e 3º graus, por meio de planejamento 
e ações coordenadas entre os órgãos e entidades do Sistema Na-
cional de Trânsito e de Educação, da União, dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios, nas respectivas áreas de atuação.

Parágrafo único. Para a finalidade prevista neste artigo, o Mi-
nistério da Educação, mediante proposta do Contran e do Conselho 
de Reitores das Universidades Brasileiras, diretamente ou mediante 
convênio, promoverá: (Redação dada pela Lei nº 14.599, de 2023)

I - a adoção, em todos os níveis de ensino, de um currículo in-
terdisciplinar com conteúdo programático sobre segurança de trân-
sito;

II - a adoção de conteúdos relativos à educação para o trânsito 
nas escolas de formação para o magistério e o treinamento de pro-
fessores e multiplicadores;

III - a criação de corpos técnicos interprofissionais para levanta-
mento e análise de dados estatísticos relativos ao trânsito;

IV - a elaboração de planos de redução de sinistros de trânsito 
com os núcleos interdisciplinares universitários de trânsito, com vis-
tas à integração universidades-sociedade na área de trânsito. (Re-
dação dada pela Lei nº 14.599, de 2023)

Art. 77. No âmbito da educação para o trânsito, caberá ao 
Ministério da Saúde, mediante proposta do Contran, estabelecer 
campanha nacional para esclarecer condutas a serem seguidas nos 
primeiros socorros em caso de sinistros de trânsito. (Redação dada 
pela Lei nº 14.599, de 2023)

Parágrafo único. As campanhas terão caráter permanente por 
intermédio do Sistema Único de Saúde - SUS, sendo intensificadas 
nos períodos e na forma estabelecidos no art. 76.

Art. 77-A. São assegurados aos órgãos ou entidades compo-
nentes do Sistema Nacional de Trânsito os mecanismos instituídos 
nos arts. 77-B a 77-E para a veiculação de mensagens educativas de 

trânsito em todo o território nacional, em caráter suplementar às 
campanhas previstas nos arts. 75 e 77. (Incluído pela Lei nº 12.006, 
de 2009).

Art. 77-B. Toda peça publicitária destinada à divulgação ou pro-
moção, nos meios de comunicação social, de produto oriundo da 
indústria automobilística ou afim, incluirá, obrigatoriamente, men-
sagem educativa de trânsito a ser conjuntamente veiculada. (Inclu-
ído pela Lei nº 12.006, de 2009).

§1º Para os efeitos dos arts. 77-A a 77-E, consideram-se produ-
tos oriundos da indústria automobilística ou afins:(Incluído pela Lei 
nº 12.006, de 2009).

I – os veículos rodoviários automotores de qualquer espécie, 
incluídos os de passageiros e os de carga; (Incluído pela Lei nº 
12.006, de 2009).

II – os componentes, as peças e os acessórios utilizados nos 
veículos mencionados no inciso I. (Incluído pela Lei nº 12.006, de 
2009).

§2º O disposto no caput deste artigo aplica-se à propaganda de 
natureza comercial, veiculada por iniciativa do fabricante do pro-
duto, em qualquer das seguintes modalidades: (Incluído pela Lei nº 
12.006, de 2009).

I – rádio; (Incluído pela Lei nº 12.006, de 2009).
II – televisão;(Incluído pela Lei nº 12.006, de 2009).
III – jornal;(Incluído pela Lei nº 12.006, de 2009).
IV – revista; (Incluído pela Lei nº 12.006, de 2009).
V – outdoor.(Incluído pela Lei nº 12.006, de 2009).
§3º Para efeito do disposto no §2º, equiparam-se ao fabricante 

o montador, o encarroçador, o importador e o revendedor autori-
zado dos veículos e demais produtos discriminados no §1º deste 
artigo. (Incluído pela Lei nº 12.006, de 2009).

Art. 77-C. Quando se tratar de publicidade veiculada em out-
door instalado à margem de rodovia, dentro ou fora da respectiva 
faixa de domínio, a obrigação prevista no art. 77-B estende-se à pro-
paganda de qualquer tipo de produto e anunciante, inclusive àque-
la de caráter institucional ou eleitoral. (Incluído pela Lei nº 12.006, 
de 2009).

Art. 77-D. O Conselho Nacional de Trânsito (Contran) especifi-
cará o conteúdo e o padrão de apresentação das mensagens, bem 
como os procedimentos envolvidos na respectiva veiculação, em 
conformidade com as diretrizes fixadas para as campanhas educati-
vas de trânsito a que se refere o art. 75.(Incluído pela Lei nº 12.006, 
de 2009).

Art. 77-E. A veiculação de publicidade feita em desacordo com 
as condições fixadas nos arts. 77-A a 77-D constitui infração punível 
com as seguintes sanções:(Incluído pela Lei nº 12.006, de 2009).

I – advertência por escrito;(Incluído pela Lei nº 12.006, de 
2009).

II – suspensão, nos veículos de divulgação da publicidade, de 
qualquer outra propaganda do produto, pelo prazo de até 60 (ses-
senta) dias;(Incluído pela Lei nº 12.006, de 2009).

III - multa de R$ 1.627,00 (mil, seiscentos e vinte e sete reais) a 
R$ 8.135,00 (oito mil, cento e trinta e cinco reais), cobrada do dobro 
até o quíntuplo em caso de reincidência. (Redação dada pela Lei nº 
13.281, de 2016) (Vigência)

§1º As sanções serão aplicadas isolada ou cumulativamente, 
conforme dispuser o regulamento. (Incluído pela Lei nº 12.006, de 
2009).
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Balanceamento das rodas
O balanceamento das rodas também deve ser efetuado a cada 

10.000km para evitar desconforto ao dirigir, perda de tração e es-
tabilidade, além de desgastes acentuados em componentes mecâ-
nicos e no próprio pneu. O Balanceamento deverá ser antecipado 
caso o veículo apresente vibração do volante, tenha efetuado troca 
de pneus ou rodas, o pneu sofreu reparo devido a corte ou furo ou 
tenha sido feito rodízio.

GESTÃO DE RESÍDUOS

A atual sociedade de consumo vem alterando de forma cada 
vez mais perigosa a biosfera. No capitalismo a função da natureza 
é exclusivamente de promover recursos, mas em contrapartida as 
consequências são extremamente negativas.

Do ponto de vista ambiental o mundo passa por uma série de 
modificações, devido a esse processo percebemos o fim do petró-
leo, escassez de água e aquecimento global, tudo isso fruto da so-
ciedade industrial consumista.

O homem esquece que quando promove a destruição da na-
tureza ele está se autodestruindo pois esse é parte integrante da 
natureza, esquece também que os elementos da natureza (hidros-
fera, atmosfera, litosfera, animais, plantas entre outros) possui uma 
relação de interdependência.

A Hipótese Gaia, do grego “mãe Terra”, divindade que também re-
cebia o nome de Gea, é uma nova visão de mundo, diz que a natureza 
poderá impor limitações à existência da vida humana no planeta. 

Algumas das limitações podem ser percebidas, como o aque-
cimento global, ou efeito estufa, fenômeno que se caracteriza pelo 
aumento da temperatura média do planeta, provocando aumento 
dos níveis das águas oceânicas, além de mudanças climáticas com 
efeitos imprevisíveis.

Com base nestes problemas alguns grupos começaram a se 
preocupar, dando início a vários movimentos ambientalistas e o 
despertar da consciência ecológica, é lógico que isso não ocorre de 
forma homogênea nos governos das maiores potências, pois vários 
acordos são gerados, muitos não são cumpridos para não compro-
meter a prosperidade econômica.

Hoje existem muitos movimentos ambientalistas, em sua gran-
de maioria se tratam de ONG´s (Organizações não Governamen-
tais), que lutam para preservar a natureza, dentre muitas podemos 
citar o Greenpeace, grupo de defesa ecológica, SOS MATA ATLÂNTI-
CA e o Fundo Mundial para a Natureza, os movimentos em defesa 
surgiram principalmente a partir da década de 1960 e 1970.

Qual caminho seguir na preservação ambiental num mundo mo-
derno em que não há maneiras de retroceder em condição de vida?

Primeiro é preciso um despertar da sociedade, que é o agente 
das questões ambientais, tanto positivas quanto negativas.

Atualmente existem várias correntes de pensamentos de pre-
servação, o conservacionismo (consiste no pensamento de que a 
prioridade é a natureza com uma preocupação de conservação para 
as demais gerações), desenvolvimentismo ecológico (consiste no 
pensamento de que o mundo pode continuar crescendo economi-
camente de forma sustentável) e ecocapitalismo (corresponde ao 
pensamento capitalista de obter vantagens com as questões am-
bientais).

Em busca de soluções para os problemas ambientais são realiza-
dos, ocasionalmente, conferências, congressos, acordos para discutir 
as possíveis maneiras de solucionar ou pelo menos amenizar, alguns 
dos principais eventos mundiais estão o Rio 92, Protocolo de Quioto, 
Rio +10 e outras, além de outras discussões no campo acadêmico.

Em suma todos os questionamentos acerca dos problemas am-
bientais devem ser encarados de forma coletiva, pois não é só o 
poder governamental que deve ter compromisso, mas sim todos os 
cidadãos podem participar cada um fazendo sua parte.

PROTEÇÃO AO MEIO AMBIENTE
Cuidar do meio ambiente em que vivemos é uma questão de 

sobrevivência e responsabilidade de todos. Nesse contexto se cons-
cientizar da necessidade da mudança de comportamento para a 
preservação do meio ambiente e suas relações no trânsito é pre- 
ciso objetivando, com isso, um bom convívio social entre as pes- 
soas, condutores e demais participantes do sistema rodoviário.

Grande parte da população está preocupada com o que po- 
derá acontecer com o nosso planeta. Os meios de comunicação 
não param de noticiar sobre o aquecimento global. Sabemos que 
o aquecimento global, como o próprio nome já diz, é a elevação 
da temperatura do planeta e não de uma pequena parte deste, e 
que tem como consequências desastrosas situações que estamos 
presenciando em várias partes da terra como: furacões, secas, ex- 
tinção de animais e vegetais, derretimento dos polos.

Como vimos, são problemas que o homem não tem condi-
ções de enfrentar ou controlar se não tomar atitudes enérgicas. 
Pelo contrário, o que observamos e que há muitos anos o homem 
destrói o planeta desmatando, matando e poluindo. O homem é 
ganancio- so e para alcançar seus objetivos não pensa no amanhã.

Acredita-se que o aumento da quantidade de gás carbônico, 
metano, lançados na atmosfera provoca uma elevação da tempera- 
tura. A emissão desses gases fruto do desmatamento e da queima 
de combustíveis formam uma barreira impedindo que o calor se 
propague aumentando a temperatura da terra.

Os maiores responsáveis pela emissão desses gases são os Es- 
tados Unidos (que lideram a lista com cerca de 36% do total mun- 
dial), a União Europeia, China, Rússia, Japão e Índia.

O IPCC (Painel Intergovernamental sobre Mudanças Climáti- 
cas ou Intergovernamental Panel on Climate Change) criado pela 
ONU, ganhou destaque por causa dos seus esperados relatórios a 
respeito das causas desse imenso problema e também por apontar 
alguns caminhos para reverter a situação.

O Brasil já contribui para mudar esse triste quadro, aqui já exis-
te o desenvolvimento de matrizes energéticas de origens vege- tais 
(etanol, biodiesel).

Paralelamente, a Lei de Crimes Ambientais, como ficou co- nhe-
cida a Lei nº 9.605, de 12 de fevereiro de 1998, entrou em vigor 
após sua regulamentação através do Decreto n º 3.179, de 21 de 
setembro de 1999, do Ministério do Meio Ambiente, tendo à frente 
da pasta o Exmo. Sr. Ministro José Sarney Filho.

A referida regulamentação passou a ser uma ferramenta funda-
mental para a proibição de práticas nocivas ao meio ambiente. As 
multas aplicadas variam de 50 reais a 50 milhões de reais e es- tão 
graduadas de acordo com a gravidade do dano ambiental, com os 
antecedentes do infrator e com a sua situação econômica. Verifi-
cada a infração, serão apreendidos seus produtos e instrumentos, 
lavrando-se os respectivos autos.
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Quando da apreensão de animais os mesmos serão libertados 
em seu habitat ou entregues a jardins zoológicos ou entidades as-
semelhadas, desde que fiquem sob responsabilidade de técnicos 
habilitados. Quantos aos instrumentos utilizados na prática da in-
fração serão vendidos, garantida a sua descaracterização por meio 
de reciclagem. Tratando-se de produtos perecíveis ou madeiras, se-
rão estes avaliados e doados a instituições científicas, hospitalares, 
penais e outras com fins beneficentes. Os produtos e subprodutos 
da fauna não perecíveis serão destruídos ou doados a instituições 
científicas, culturais ou educacionais.

Impactos ambientais
A principal ênfase dos estudos ambientais na Geografia refere-se aos 

temas concernentes à degradação e aos impactos ambientais, além do 
conjunto de medidas possíveis para conservar os elementos da natureza, 
mantendo uma interdisciplinaridade com outras áreas do conhecimento, 
como a Biologia, a Geologia, a Economia, a História e muitas outras.

Nesse sentido, o principal cerne de estudos é o meio ambiente 
e as suas formas de preservação. Entende-se por meio ambiente 
o espaço que reúne todas as coisas vivas e não vivas, possuindo 
relações diretas com os ecossistemas e também com as sociedades. 
Com isso, fala-se que existe o ambiente natural, aquele constituído 
sem a intervenção humana, e o ambiente antropizado, aquele que 
é gerido no âmbito das práticas sociais.

De um modo geral, é possível crer que o mundo e os fenôme-
nos que nele se manifestam são resultados do equilíbrio entre os 
mais diversos eventos. Desse modo, alterar o equilíbrio pode trazer 
consequências severas para o meio ambiente, de forma que se tor-
nam preocupantes determinadas ações humanas, como o desma-
tamento, a poluição e a alteração da dinâmica dos ecossistemas.

Entre os principais impactos ambientais negativos causados 
pelo desenvolvimento das atividades humanas, destacam-se:

Redução da biodiversidade de plantas e animais: Com o de-
senvolvimento das atividades humanas, principalmente após a Re-
volução Industrial, tornou-se cada vez mais comum a substituição 
da vegetação nativa por construções humanas. As vegetações dos 
mais diferentes biomas foram sendo substituídas por estradas, fa-
zendas, indústrias e cidades, reduzindo, assim, o habitat de muitas 
espécies de animais e plantas. Com isso, muitas espécies já desapa-
receram ou correm risco de extinção caso sejam mantidas as for-
mas atuais de apropriação da natureza.

Contaminação do ar, água, fauna e flora: As atividades huma-
nas geram muitos resíduos, que se acumulam na natureza e causam 
a poluição e contaminação do ar, água, solo, fauna, flora e até mes-
mo do próprio homem.

Compactação, impermeabilização, redução da fertilidade e 
erosão do solo. As atividades agropecuárias, quando realizadas 
sem consciência ambiental, favorecem a compactação, a redução 
da fertilidade e a erosão do solo, que, a longo prazo, dificultam 
ou impossibilitam o desenvolvimento dessas atividades e causam 
danos, muitas vezes, irreversíveis para o solo. As massas asfálticas 
utilizadas nas cidades e estradas, por sua vez, impermeabilizam o 
solo, isto é, comprometem a infiltração da água, o que ocasiona ala-
gamentos e dificuldades de abastecimento das águas subterrâneas.

Esgotamento dos mananciais: A maioria das atividades huma-
nas necessita de uma grande quantidade de água, o que causa a 
exploração intensiva dos cursos d’água para abastecer indústrias, 
fazendas e cidades. Apesar de a água ser um recurso abundante 
no planeta Terra, a crescente demanda aliada à má utilização dos 

recursos hídricos já tem causado escassez de água ou crises de água 
(falta periódica de água) em locais que não sofriam com esse pro-
blema, como o Brasil, que, apesar de ter uma grande quantidade 
de canais fluviais, periodicamente tem tido problemas em relação à 
disponibilidade de água em seus mananciais.

Alterações climáticas: O desenvolvimento da sociedade capita-
lista tem causado grandes alterações no clima mundial. Acredita-se 
que ele tenha contribuído para a intensificação do efeito estufa e 
aquecimento global do mundo, uma vez que os gases emitidos pe-
las indústrias e automóveis contribuem para a conservação do calor 
na atmosfera, aumentando assim, o efeito estufa, e, consequente-
mente, a temperatura no planeta Terra.

Destruição da camada de ozônio: Os gases lançados na at-
mosfera, principalmente os CFCs, contribuem para a destruição da 
camada de ozônio, já que, como o gás ozônio é muito instável, a 
acumulação dos gases na atmosfera favorece a degradação de suas 
moléculas, que se ligam às moléculas dos gases poluidores, forman-
do outras substâncias.

Atualmente, em virtude do comprometimento da vida no plane-
ta, cresceu o debate, a nível internacional, sobre as questões ambien-
tais mundias. É cada vez mais comum o estudo sobre os impactos 
ambientais para que haja conscientização da população e de gover-
nantes sobre a necessidade de se praticar um desenvolvimento sus-
tentável, que promova o desenvolvimento econômico sem compro-
meter o meio ambiente e a oferta de recursos naturais para o futuro.

Com isso, diversas medidas (como o Protocolo de Kyoto e o 
Protocolo de Montreal) têm sido tomadas para reverter o quadro 
de degradação ambiental existente no mundo atual, aumentando, 
assim, a quantidade de impactos ambientais positivos. Essas medi-
das esbarram em interesses econômicos, principalmente de países 
desenvolvidos, que acreditam que esse desenvolvimento sustentá-
vel é inviável, pois essas medidas teriam um alto custo e limitariam 
a extração dos recursos naturais e de fontes de energia, diminuin-
do, assim, a produtividade e o desenvolvimento de suas economias.

TIPOS DE LIXO
O lixo gerado pelos diversos segmentos da sociedade pode ser 

classificado de acordo com sua composição (características físicas) e 
destino. Esta classificação é muito importante, pois facilita a coleta 
seletiva, reciclagem e definição do destino mais apropriado. Logo, 
são informações de muito valor para a preservação do meio am-
biente e manutenção da saúde das pessoas.

Lixo orgânico


